Proposta de legislação sobre prevenção de

Incêndios florestais, Acidentes Rodoviários e outros sinistros 
(enviada por e-mail para o gabinete do 1º ministro em 3/8/2003)

Acendalhas líquidas.

1 - As acendalhas líquidas que contenham componentes voláteis, são proibidas de comercializar com a entrada em vigor deste diploma.

Poderão ser vendidos os stocks existentes mediante a advertência do risco de utilização, sendo proibida a sua utilização no interior de edifícios.

Árvores

1- Os proprietários de terrenos florestais são obrigados a cortar as árvores que confinam com estrada florestal de uso público, numa distância de 10 m, medidos na perpendicular desde o eixo da estrada ao tronco de qualquer árvore. Em caso de incumprimento, será aplicada coima de 100 a 500€.

2- Os proprietários de terrenos florestais são obrigados a cortar as árvores que confinam com estrada municipal, numa distância de 10 m, medidos na perpendicular desde o asfalto da estrada ao tronco de qualquer árvore. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.
3- Os proprietários de terrenos florestais são obrigados a cortar as árvores com mais de 1 m de altura que confinam com estrada nacional, numa distância de 10 m, medidos na perpendicular desde o asfalto da estrada ao tronco da árvore. 

Consideram-se para efeitos deste artigo todas as estradas nacionais, incluindo itinerários que não sejam equiparadas a auto-estradas. Considera-se estrada equiparada a auto-estrada, para efeitos deste diploma, outras vias que também tenham cerca de vedação.

Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€. 

4- Os proprietários de terrenos florestais são obrigados a cortar as árvores com mais de meio metro de altura que confinam com qualquer auto-estrada ou equiparada com vedação, numa distância de 4 m a contar da vedação até à copa das árvores, sendo essa distância medida entre o plano vertical da vedação e o plano vertical tangente à copa da árvore. 
Em caso de incumprimento, será aplicada coima de 100 a 500€. 

5- Junto de estradas municipais e nacionais, pode ser reduzido para 5 m a distância desde o asfalto ao tronco da árvore, desde que sejam reduzidos os riscos de incêndios e de acidentes rodoviários. São considerados reduzidos os riscos de incêndios e de acidentes rodoviários quando se verificam cumulativamente as seguintes condições: 

a) As árvores ou uma mancha de árvores estejam a mais de 50 m da floresta ou mata; 

b) Em caso de se tratarem de pinheiros, estejam a mais de 80 m da floresta ou mata; 

c) Exista um afastamento mínimo entre as árvores igual ou superior a 10 m, no caso de ser uma mancha de pinheiros; 

d) Os ramos que propenderem sobre a estrada estejam a mais de 6 m de altura.

e) As árvores não estejam em risco de cair sobre a estrada.


f) Quando toda a vegetação subarbustiva esteja cortada.

6- Em caso de se tratarem de estradas pavimentadas em que haja taludes com elevado declive ou em que haja rios/aproveitamentos hidráulicos, havendo assim risco de queda ou afogamento ou de despiste automóvel, deve existir rail de protecção nessas zonas, mesmo que todas as árvores estejam cortadas. 

7- Junto de estradas municipais e nacionais é dispensado o corte se as árvores estiverem isoladas e distanciadas no mínimo 50 m da floresta ou mata e desde que se verifiquem cumulativamente as seguintes condições:

a) As árvores estejam resguardadas de colisão automóvel, nomeadamente por rail, muro no mínimo com 0,5 m de altura, ou se as árvores se encontrarem num patamar superior, no mínimo a 1 m acima do nível da estrada. É dispensado o rail se a velocidade máxima dessa via for inferior ou igual a 50 Km/h.

b) As árvores não estejam inclinadas para a estrada nem estejam em risco de cair.

c) Os ramos que propenderem sobre a estrada estejam a mais de 6 m de altura. 

d) Quando toda a vegetação subarbustiva esteja cortada.


e) Os pinheiros têm de estar sem ramos no mínimo até 2 m do chão e não pode haver acumulação de folhas mortas sob eles.

8- Em encostas ascendentes (arribas) de qualquer estrada pavimentada, incluindo auto-estradas, com inclinação inferior a 25% aplicam-se as regras definidas nos artigos anteriores. Relativamente a encostas ascendentes com inclinação superior a 25% as árvores terão de ser cortadas pelos proprietários. 

Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€. 

9- Em encostas descendentes (taludes) fora das localidades, de qualquer estrada pavimentada, incluindo auto-estradas, com inclinação inferior a 25% aplicam-se as regras definidas nos artigos anteriores. Relativamente a encostas descendentes com inclinação superior a 25% deve cortar-se as árvores numa faixa mínima de 3 m de encosta. Quando for impraticável ou muito arriscado, o corte será dispensado. 
10- Os concessionários de auto-estrada ou equiparada com vedação devem cortar todos os pinheiros bravos ao longo da via até à vedação. Esta medida tem um prazo de 4 anos para ser totalmente cumprida, após este prazo, será aplicada coima: 

a) 100 a 1000€ por cada Km de via que contenha pinheiros com altura superior a 1m. 

b) 500 a 5000€ em caso de incêndio por cada Km de via não cortado no concelho onde ocorreu o incêndio. 

Relativamente a outras árvores, da via até à vedação têm de respeitar as seguintes condições:

 a) As árvores têm estar resguardadas de colisão automóvel, nomeadamente por rail, muro no mínimo com 0,5 m de altura, excepto quando as árvores se encontrem numa arriba a 1 metro de altura acima do nível da estrada.

b) As árvores não podem estar inclinadas para a via, nem estar em risco de cair.

c) Os ramos não podem propender sobre a berma. 

d) Toda a vegetação subarbustiva tem de estar cortada.

e) A distância mínima desde o extremo do asfalto ao tronco é de 3m .

f) A distância mínima entre troncos de árvores é de 10m.

g) A altura máxima das árvores permitida é de 15m.

Será aplicada coima de 50 a 500€ por cada km, em caso de incumprimento.

11-Os proprietários de terrenos florestais que confinam com linhas-férreas devem cortar as árvores numa distância de 3 m a contar da extremidade do carril, sendo a distância formada pela intercepção do plano de nível da linha-férrea e o plano vertical tangente à copa da árvore. 
Os proprietários de terrenos são obrigados a cortar qualquer tipo de árvore que esteja em risco de cair para a linha-férrea.

O corte de árvores que implique risco de obstrução da linha terá de ser feito em colaboração com a empresa exploradora da linha-férrea. 
12- Os proprietários de terrenos florestais devem, no prazo de 365 dias, introduzir tabuletas nas extremas, ou pendurar placas nas árvores que se encontrem nas extremas dos ditos terrenos, a identificá-los e a deixar registado o seu contacto. 

13- É proibido pregar pregos ou cavilhas nas árvores de terceiros (que as desvalorize ou inviabilize a sua utilização industrial devido a danificarem as ferramentas de corte). Coima de 100 a 1000€.
14-Os proprietários de terrenos florestais ou matas que não cortem as árvores de acordo com os números anteriores até 365 dias após a publicação desta lei e não tenham placas com o seu contacto, perdem o direito de serem indemnizados pela venda da madeira. (As árvores podem ser poucas, não justificar o custo do corte, o proprietário estar ausente ou desconhecer que árvores lhe pertencem, ser muito oneroso e demorado a identificação dos proprietários).

15- Após 365 dias desde a publicação deste diploma sem que as árvores tenham sido cortadas, o Estado, o Município, o concessionário, ou a empresa exploradora, deverão proceder ao seu corte de acordo com os números seguintes:


a) O corte deve provocar o mínimo de transtornos e minimizar o risco de acidentes. 

b) Toda a madeira deve ser identificada com um número de lote e deve ser registada a sua origem.

d) Devem ser constituídos lotes de madeira por tipo de árvore e por tipo de qualidade.

16- A madeira só pode ser vendida em leilão ou proposta por carta fechada, sendo divulgado no jornal de maior tiragem do concelho respectivo, com 15 dias de antecedência a contar do primeiro dia da divulgação, sendo o lucro, receita do Estado, do Município, do concessionário, ou da empresa exploradora. Coima em caso de infracção de 20 a 50€ por tonelada vendida.

17- Incumbe aos proprietários de terrenos florestais ou matas cortarem as árvores com mais de 1 m de altura num raio mínimo de: 

a) 25 m à volta de habitações, estaleiros, armazéns, oficinas ou outras instalações. A distância pode ser reduzida para 15 m se as árvores forem poucas e exista um afastamento mínimo entre as árvores circundantes de 10 m. 

b) 50 m à volta de habitações em madeira, armazéns, ou outras instalações propensas a incendiarem-se pelo calor e ou fagulhas em caso de incêndio nomeadamente depósitos de madeira ou combustíveis. 

Para cálculo destas distância, considera-se a medida desde o tronco da árvore ao limite exterior do edifício existente ou que venha a ser construído legalmente. No caso de estaleiros ou armazéns descobertos de materiais, essa distância é medida desde a extrema do terreno ao tronco. 

Estas distâncias correspondem àquilo que designamos de zona de segurança.

Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 1000€. Esta medida entra em vigor 365 dias após publicação.

18- Em caso de incumprimento do número anterior, os proprietários de habitações, estaleiros, armazéns, oficinas ou outras instalações devem providenciar o seu corte no prazo de 60 dias. 

Sempre que a floresta esteja a menos de 70 m dos edifícios as árvores só podem existir na zona de segurança como jardim ou pomar e desde que cumpram as seguintes condições:

a)- A projecção vertical das copas das árvores do tipo florestal no terreno, não podem ocupar mais de 10% da superfície da zona de segurança. As oliveiras só podem ocupar no máximo 40% da superfície. As árvores fruteiras não têm restrições. 

b)- No caso de se tratarem de pinheiros ou outras árvores inflamáveis tem de existir no mínimo 5 m de afastamento entre a copa da árvores e o edifício.

d)- Toda o mato na zona de segurança, tem de estar cortado.

Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 1000€. No caso do edifício beneficiar do regime de propriedade horizontal, a coima será aplicada ao condomínio mas será agravada em 100% até 6 fracções e 200% acima de 7 fracções.  

19- No caso do proprietário das árvores ter colocado tabuletas a identificá-lo e não ter cortado as árvores no prazo definido, tem direito a 50% do lucro proveniente da venda das árvores, excepto se o valor desse lucro apurado for inferior a 25€, sendo que, nesse caso, nada receberá. O proprietário das árvores deve receber o valor a que tenha direito no prazo máximo de 90 dias após a venda.

20- Todas as despesas efectuadas com o corte e transporte das árvores bem como as vendas, têm de ser documentados. No caso de particulares efectuarem o corte, devem emitir um recibo verde (caso sejam prestadores de serviços) ou preencher um impresso de modelo único referente aos seus honorários para declaração no IRS, sendo as despesas inerentes contabilizadas (não sendo aceite para efeitos de IRS mais despesas do que proveitos). Coima de 500 a 10000€ em caso de infracção. 

21- É dispensado o leilão ou proposta por carta fechada quando toda a madeira cortada mensalmente por entidade ou particular tenha menos de 100000kg por concelho. Incumbe, contudo, ao responsável pela venda a obrigação de conseguir a maior receita possível.

23- As estradas florestais particulares, têm de ter no mínimo uma faixa com 4 m de largura sem árvores e arbustos. Têm também de ter 4 m de altura livre de ramos pendentes sobre a estrada, para permitir o fácil acesso de viaturas pesadas dos bombeiros. 

Em caso de incumprimento os proprietários dos terrenos florestais perdem o direito a indemnizações em caso de incêndio.

24- Na entrada para estradas florestais particulares, deve haver uma tabuleta a mencionar que é estrada particular mesmo que sirva de acesso a mais de um proprietário, devendo também mencionar que é vedada a circulação a estranhos.

25- Nas estradas florestais particulares, devidamente sinalizadas, é proibida a circulação de estranhos. Coima de 100 a 250€ em caso de infracção.

26- A quem arrancar, tabuleta ou placa, mencionada neste diploma, será aplicada coima de 100€ a 1000€.

27 - Os prejuízos a terceiros provocados pela queda de árvores que se encontrem em situação irregular face a este diploma serão imputados aos proprietários das árvores, mesmo que provocada por catástrofes naturais.
Base de dados sobre segurança 

1- O governo através do Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil (SNBPC) irá disponibilizar gratuitamente uma base de dados na Internet sobre Segurança e Prevenção de Sinistros.

Esta base de dados irá fomentar uma política de informação e sensibilização das populações para o tema e assim promover a segurança e a redução do número de sinistros.

Os interessados em colaborar nesta base de dados devem os enviar os seus trabalhos, investigações, pareceres, notas de aplicação sobre Segurança para o SNBPC em formato digital. Aqueles que forem considerados relevantes serão inseridos na base de dados. 
2- Os melhores trabalhos, investigações, pareceres, notas de aplicação sobre segurança poderão ser distinguidos com menção honrosa e quando exijam mais investigação poderão ser subsidiados.

3- Todas as entidades que lidem com sinistros nomeadamente forças de segurança, hospitais, clínicas, seguradoras, devem enviar os respectivos dados da origem dos sinistros para o Serviço Nacional de Estatística em formato digital, mensalmente, trimestralmente ou anualmente conforme o respectivo movimento. Os dados sobre a origem dos sinistros terão de ser o mais explícito possível. 

Os dados de sinistros e suas origens, após tratamento, serão disponibilizados na Internet gratuitamente.

Camiões

1- Todas viaturas de peso bruto superior a 3500 kg, que se desloquem na via pública, são obrigados a usar “Spark Arresters” (dispositivo anti-fogo para escape de viaturas) e a fazerem-se acompanhar de um extintor do tipo ABC com o mínimo de 4Kg. 

2- Será aplicada coima de 75 a 300€ na falta de extintor. 
3- A falta de “Spark Arresters” ou o seu mau funcionamento é punido com coima de 100 a 500€.

4- Esta norma entra em vigor 90 dias após a sua publicação.

Chaminés

1- Qualquer chaminé a menos 50 m da floresta ou mata deve ter uma rede na saída da chaminé que impeça a passagem de partículas com mais de 1 mm de diâmetro. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

2- É dispensada a rede quando a chaminé tenha mais de 20 m de altura ou de qualquer altura quando o combustível utilizado for gás.

Coimas

1- A DGF com a entrada em vigor deste diploma tem competência para aplicar coimas.

A DGF deve manter durante 5 anos um registo das coimas aplicadas. 

2- As diversas autoridades devem enviar cópia da coima aplicada, para a delegação regional respectiva da DGF. 

3- As coimas para efeitos de actualização anual são indexadas ao ordenado mínimo.

4- Em época de chuvas, se a infracção cometida não apresentar risco de incêndio, não será aplicada coima. 

Comboios

1- Todas as composições de comboios de tracção com motor a diesel terão de ser equipadas com colector de escape que tenha “Spark Arresters”. 

2- Na época dos fogos o escape e o “Spark Arresters” têm de ser limpos de 15 em 15 dias e o tubo de respiro do óleo de 30 em 30 dias.
3- Estas medidas devem ser implementada no prazo de 365 dias. Em caso de incumprimento, será aplicada coima de 10000 a 100000€.

4- Os Comboios a vapor devem usar uma rede que não permita sair fagulhas superiores a 1 mm de diâmetro. Em caso de incumprimento, será aplicada coima de 1000 a 5000€. 

5- As empresas exploradoras de linhas-férreas são obrigadas a manter limpos 3 m para cada lado da linha a contar da extremidade do carril, durante a época dos fogos em zonas de mata ou floresta. 
Em caso de incumprimento será aplicada coima de 300 a 3000€ por cada km de linha não cortado.

6- Na época dos fogos as empresas exploradoras de linhas-férreas devem sempre que possível optar por máquinas eléctricas em detrimento das com funcionamento a diesel.

Crianças

1- As crianças até os 14 anos, inclusive, estão proibidas de manusear acendalhas, cigarros, fósforos, isqueiros ou velas sem a presença de um adulto responsável pela sua educação.
Em caso de incumprimento será aplicado coima de 100 a 1000€ aos responsáveis.

2- As crianças até os 17 anos inclusive estão proibidas de fazer fogo com: éter, álcool, gasolina ou qualquer combustível líquido inflamável.

Em caso de incumprimento será aplicado coima de 150 a 1500€ aos responsáveis.

Crime inimputável

1- Deve o tribunal, que deliberar o internamento de indivíduo inimputável que sofra de piromania em regime intermitente e coincidente com a época normal de fogos, comunicar a detenção à respectiva delegação regional da DGF. 

Divertimentos públicos

Para prevenir riscos diversos da utilização de diversões e adequar as vistorias e inspecções à prevenção desses riscos deverá ser aditado ao Decreto-Lei n.º 309/2002 de 16 de Dezembro o seguinte relativamente ao Certificado de inspecção e à Vistoria:
1- As inspecções podem também ser feitas por engenheiros devidamente habilitados para o efeito. Os certificados podem ser parciais ou por especialidade. No caso de divertimentos que não sejam electrificados basta o certificado mecânico. No caso dos divertimentos electrificados cada engenheiro pode emitir o certificado para o qual tem competência, nomeadamente, certificado electrotécnico, certificado mecânico e, no caso de se tratar de recintos fixos, certificado de engenheira civil. Contudo, os municípios podem exigir que a inspecção seja feita por entidades reconhecidas pelo Sistema Português da Qualidade no caso de edifícios de grande dimensão ou complexidade ou quando se justifique o emprego de equipamentos de inspecção.

2- Os certificados de inspecção de divertimentos mecanizados que tenham um elevado desgaste/risco devem ter uma duração inferior a três anos.

3- Os engenheiros mecânicos, para emitirem os certificados de inspecção mecânica, além de verificarem as exigências do Decreto Regulamentar n.º 34/95 de 16 de Dezembro, terão de verificar:

a) O estado do sistema de gases de escape do grupo electrógeno, quando exista.  
b) O estado de funcionamento do divertimento, nomeadamente, verificar se não existem corrosão e folgas exageradas que comprometam a segurança, verificar o estado das soldaduras, a inexistência de fendas visíveis, o funcionamento dos travões quando existam, a boa fixação das carroçarias ou assentos, 



c) Os componentes mecânicos de segurança.

4- Os certificados de inspecção podem ser emitidos condicionalmente até 180 dias.

5- Os divertimentos mecanizados, incluindo carrosséis e pistas de carros de choque têm de ter um certificado de inspecção individual e independente, mesmo quando façam parte de recintos fixos.

6- O engenheiro electrotécnico, para assinar o certificado de inspecção eléctrica, tem de confirmar se os sistemas eléctricos de segurança estão a funcionar correctamente e se respeitam o disposto no Decreto Regulamentar n.º 34/95 de 16 de Dezembro.

7- No caso de recintos itinerantes, a entidade que efectuar a ligação da electricidade, tem de confirmar se os diferenciais do quadro geral estão a funcionar e exigir que sejam substituídos os diferenciais avariados num prazo apropriado, sob pena de interrupção do fornecimento de electricidade no caso de incumprimento. 

8- Os divertimentos devem ter estaca de terra tanto no divertimento como na bilheteira ou cabine, desde que esta seja electrificada, independentemente de ter ligação de terra através do cabo entre elas, sendo aconselhável a sua existência. 

9- Quem anular ou adulterar os sistemas de segurança será punido com coima de 500 a 10000€.

10- Quando os divertimentos fiquem montados em terrenos com desnível em que haja risco de queda superior a 1 m, nessas partes ou zonas desprotegidas terão de existir vãos. Em alternativa, pode ser empregue rede ou corda esticada com resistência suficiente.

11- A vistoria a efectuar pelos municípios a palcos, circos e divertimentos mecanizados em recintos itinerantes pode ser efectuada por qualquer engenheiro mecânico, habilitado para passar termos de responsabilidade, emitindo este o documento de vistoria de montagem. A vistoria deve incidir sobre os requisitos legais, em especial os de prevenção e combate a incêndios e sobre a correcta montagem. Para este efeito os interessados devem comunicar ao município o dia em que será efectuada a vistoria.

12- Independentemente dos certificados e das vistorias, os municípios devem, sempre que se justifique, exigir termos de responsabilidade assinados por engenheiros devidamente habilitados para tal.  

13- Nos períodos de abertura ao público de recintos itinerantes de divertimentos e espectáculos, deve permanecer no recinto, nas horas de maior movimento, no mínimo um membro do município que os licenciou, ou um representante por ela designado, a quem compete zelar pelo serviço de segurança. 
14- A portaria a publicar com as novas normas de segurança que irá substituir o Decreto Regulamentar n.º 34/95 de 16 de Dezembro deverá incluir os pontos a inspeccionar por tipo de divertimento.

15- Aquando da inspecção o divertimento deve ser devidamente identificado nomeadamente fotografado para evitar adulterações. 
16- Todos os proprietários de divertimentos devem no espaço de um ano, requerem registo por cada divertimento, numa associação no ramo das diversões, da qual receberão um documento onde constará entre outros elementos: o número do registo. o nome do divertimento quando o possua, o respectivo tipo / categoria, lotação e a idade de utilização aconselhada. 

17- Os certificados a partir de 2005 terão de mencionar a associação onde o divertimento foi registado e o respectivo número e não poderão funcionar se não apresentarem documento do registo ou do respectivo pedido.

18- As associações quando solicitadas devem facultarem elementos sobre os registos às entidades que façam inspecções de divertimentos ou à administração pública. 

19- Sempre que haja um acidente com feridos, a autoridade que faça o auto tem de enviar uma cópia para a associação onde o divertimento foi inscrito para que o acidente seja anexado à ficha de inscrição, à posterior terão de se juntar relatórios ou outros sobre a causa do acidente.

Ensino básico e secundário

1- O sinal de evacuação dos estabelecimentos escolares de ensino, fica normalizado a três toques com duração de 3 a 5 segundos cada, com intervalos de 3 a 5 segundos cada.

2- Alterações à Portaria n.º 1444/2002:

a)- O n.º 5 do artigo 17 é revogado.

b)- O n.º 6 do artigo 17 passa a ter a seguinte redacção: “Nos estabelecimentos destinados a uma lotação superior a 1000 alunos, tem de haver um gabinete ou sala de aulas para o serviço de segurança, de preferência perto da entrada principal. No caso do gabinete ou sala ter de ser também utilizado para outros fins, terá de haver um armário com fechadura para guardar os materiais relacionados com os serviços de segurança”.

c)- O n.º 1 do artigo 18 passa a ter a seguinte redacção: 

“1- O funcionamento de estabelecimentos escolares destinados a uma lotação superior a 250 alunos é condicionado à aprovação, pelo SNBPC, de um plano de emergência, com vista a: 

a)…

b)...”

3- Para aplicação da Portaria n.º 1444/2002 de 7 de Novembro, quanto às medidas a aplicar em função da lotação, a lotação a considerar no próximo ano lectivo será dada somente pelo número de alunos que estava inscrito no início do ano, podendo haver uma tolerância de mais 10% quando o edifício for de construção recente (baixo risco de incêndio) e ou estiver sub lotado, podendo também haver uma tolerância de menos 10% quando o edifício for de construção antiga e ou estiver sobrelotado.

4- No caso das escolas que leccionem aulas nocturnas, haverá professores delegados de segurança distintos para as aulas diurnas e para as nocturnas, sendo as funções de cada professor atribuídas em função do número de alunos.

5- Os professores que desempenhem o cargo de delegado de segurança devem possuir aptidões técnicas, para melhor exercerem o cargo de delegados de segurança, em especial ao nível da inspecção e reparação/correcção de equipamentos. Os professores devem ser escolhidos preferencialmente pela sua formação, de acordo com a seguinte ordem decrescente: engenheiros, licenciados em física, licenciados em química, possuidores de cursos técnicos, licenciados em outras ciências, e outros detentores de um curriculum apropriado para as estas funções. Os professores preferencialmente devem ser profissionalizados ou possuírem curso de formação de formadores. 

6- Para que se desenvolva na população portuguesa uma maior sensibilização relativamente ao tema da Segurança (com custos reduzidos), os professores delegados para a segurança leccionarão matérias relacionadas com a Segurança.

7- Nas escolas com mais de 250 alunos, o Conselho Executivo juntamente com os professores delegados de segurança devem organizar cursos de segurança, essencialmente para professores, podendo ser alargada a inscrição nos referidos cursos a funcionários, alunos e pessoas extra comunidade escolar, mediante o pagamento de uma taxa de inscrição mais elevada.

O custo da inscrição será livremente decidido pelo executivo. Contudo, aconselham-se os seguintes valores: 


Professores 10€ (leccionem ou não na própria escola)


Funcionários do Ministério da Educação 15€


Alunos 25€ incluindo universitários.


Restantes Pessoas extra comunidade escolar 40€

Os cursos serão leccionados durante o calendário escolar, preferencialmente às quartas-feiras de tarde, com uma duração de 3 a 4 horas por cada sessão.

A aprovação exigirá um mínimo de 40 horas e será por módulos. 
Serão listados no certificado de formação os módulos em que o formando obteve aprovação e ou participou.

Os cursos terão os seguintes módulos obrigatórios: prevenção rodoviária, segurança de instalações eléctricas e prevenção de incêndios florestais. 
Os cursos terão outros módulos de segurança para os quais os professores tenham competências, podendo alguns módulos ser leccionados por professores ou formadores externos.

Cada escola elaborará os seus certificados.
As escolas poderão estabelecer parcerias com entidades formadoras devidamente licenciadas para que os cursos contemplem créditos aos professores para progressão na carreira.  
8- Os professores delegados de segurança devem: 

a)- Zelar pela aplicação da legislação em especial o Decreto-Lei n.º 414/98, de 31 de Dezembro e a Portaria n.º 1444/2002. 


b)- Inspeccionar frequentemente as instalações escolares.


c)- Dar formação aos funcionários na área da segurança.


d)- Manter um dossier de segurança actualizado.


e)- Receber formação em áreas de segurança que não dominem e que lhe sejam necessárias para desempenharem o cargo.


f)- Quando não tenham competência para realizar algumas inspecções, devem procurar quem as faça a um custo reduzido e acompanhar os inspectores aquando das inspecções.  


g)- Propor utilizações adequadas para a verba destinada aos serviços de segurança.


h)- Colaborar com outros professores em aulas sobre: segurança rodoviária, educação sexual, prevenção alcoólica e prevenção tabagista.

i)- Elaborar e fixar painéis sobre segurança,  segurança rodoviária, incluindo educação sexual, prevenção alcoólica e tabagista .


j)- Realizar com a colaboração do executivo, fóruns sobre segurança, na escola ou noutro local, devendo ser gratuita para a comunidade escolar.


k)- Leccionar segurança a todas as turmas da escola, com um mínimo de 2 a 4 tempos de 45 minutos por ano lectivo. As aulas de segurança serão leccionadas por substituição das aulas atribuídas às diversas disciplinas de preferência as que tenham uma maior carga horária. As aulas/horário são definidos pelo executivo. A matéria a leccionar será da responsabilidade do professor delegado de segurança devendo apropriar o conteúdo a cada ano desde o 1º ano do ciclo ao 12º ano.


l)- Zelar por um ambiente saudável, nomeadamente a prevenção do ruído.


m) – Implementarem na escola acções sobre prevenção rodoviária em colaboração com outras entidades nomeadamente, SNBPC, PSP, GNR, DGV, Autarquias, Bombeiros, delegações de saúde.

 9- As variadas funções dos professores delegados de segurança são equiparadas, para efeitos de tempo de serviço, a aulas didácticas.

 A tabela seguinte equipara essas funções a carga horária semanal (considera-se completa p/ 23 horas para quem ainda não tenha direito a redução de horário):

Leccionar os cursos de formação com duração de 3 a 4 horas --------------------- 7 horas

Ser delegado de segurança em escolas até 5 turmas ----------------------------------3 horas

Ser delegado de segurança em escolas até 10 turmas --------------------------------5 horas

Ser delegado de segurança em escolas até 15 turmas --------------------------------7 horas

Ser delegado de segurança em escolas até 20 turmas -------------------------------9 horas


Ser delegado de segurança em escolas até 25 turmas ------------------------------11 horas


Ser delegado de segurança em escolas até 30 turmas ------------------------------12 horas

Ser delegado de segurança em escolas até 35 turmas ------------------------------13 horas

Ser delegado de segurança em escolas até 40 turmas ------------------------------14 horas

Ser delegado de segurança em escolas até 45 turmas ------------------------------15 horas

Ser delegado de segurança em escolas até 50 turmas ------------------------------16 horas

Acima de 50 turmas, por cada 5 turmas equivale1 hora

10- Quando for necessário mais de que um professor para delegado de segurança, as tarefas serão se possível divididas igualmente. Contudo, a chefia dos serviços de segurança será atribuída a um dos professores delegados de segurança pelo executivo.

11- As escolas passam a ter uma nova verba anual destinada aos serviços de segurança no valor de 20 € por turma com um mínimo de 100€ e um máximo de 500€.

Escape de viaturas

1- Qualquer viatura para entrar em terrenos com mato, floresta ou em seara agrícola deve: 

a) Ter o escape resguardado para não tocar directamente na vegetação; 

b) Usar “Spark Arresters” que não deixe passar partículas superiores a 0,6 mm;

c) Não deixar acumular em redor do escape materiais combustíveis; 

d) Não estacionar em cima de vegetação, de modo que o resguardo do escape fique a menos de 10 cm de distância da vegetação. 

e) No caso de viaturas com catalisador devem ter o catalisador resguardado por chapa não perfurada para evitar que a viatura, quando estacionada, sobre vegetação seca, lhe pegue fogo pelo calor irradiado do catalisador (que nalguns casos atinge mais de 1000ºC). A chapa deve andar afastada do catalisador no mínimo 2 cm. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

2- O isolamento do escape, não é necessário a partir de 0,7 m do solo, se o escape não estiver em nenhuma extremidade da viatura. Se o escape estiver na extremidade da viatura, deve ser resguardado até aos 2 m na vertical. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

3- Os filtros para escapes -”Spark Arresters” têm de ter inscrito a marca e o modelo ou número de série do fabricante. 

Quem comercializar “Spark Arresters” e não cumpra o parágrafo anterior será aplicada coima de 500 a 5000€.

Os fabricantes nacionais ou importadores que coloquem no mercado “Spark Arresters” que não cumpram a legislação serão punidos com coima de 2500 a 25000€.

Explosivos

1- Na floresta é proibida a sua utilização, excepto se a vegetação for limpa no raio de 25 m do local de explosão ou se houver uma viatura para combate de incêndios equipada com agulheta, mangueira, bomba e depósito de água com um mínimo de 200 litros. Em caso de incumprimento, será aplicada coima de 500 a 5000€.

2- O exército deve providenciar o emprego de novas tecnologias à base de explosivos em operações de salvamento civil, incluindo combate a incêndios. Para este efeito, o exército deve cooperar com os bombeiros profissionais na formação e aplicabilidade destas novas tecnologias em caso de sinistro. Também aquando da intervenção das forças anti-terrorismo, os bombeiros devem cooperar, para minimizar os efeitos negativos. Deverá posteriormente, ser divulgada pelo SNBPC a todas as corporações de bombeiros, as aplicações possíveis com base em explosivos. 

A regulamentação deste capítulo sobre explosivos será definido em portaria a desenvolver pelo Estado-Maior do Exército em colaboração com o SNBPC, portaria esta que deve ser publicada no prazo de 180 dias.

Expropriações

1- Caso os proprietários de terrenos florestais violem reiteradamente este diploma de prevenção de incêndios e o terreno em causa apresente um risco elevado de incêndio, o Estado ou o Município deve optar pela expropriação, para minimizar os custos inerentes.
Estradas florestais

1- Como as estradas florestais são muito importantes na gestão florestal e no combate a incêndios, valorizando os terrenos com que confinam, de forma a não haver má gestão florestal, novas estradas florestais devem obedecer aos seguintes requisitos: 

a) As estradas devem ter 4 m de largura.

b) As estradas, sempre que possível, devem passar a meio da extrema.

c) Terem a menor inclinação possível.

d) Devem ser afastadas de taludes para evitar desabamentos.

e) O custo da abertura não pode ser imposto, revertendo as árvores cortadas a favor de quem abre a estrada.

f) O traçado será previamente esboçado em fotografia aérea ou planta topográfica.

2- A abertura de estradas florestais por terceiros obriga ao pedido prévio de autorização a todos os proprietários, efectuado por carta registada com aviso de recepção. Considera-se aceite, se não houver contestação no prazo de 30 dias.  

3- Poderá ser requerida a intervenção da DGF no caso de algum proprietário, não ter sido identificado, encontrar-se ausente ou recusar por escrito no prazo de 30 dias.

A delegação respectiva da DGF analisará, nomeadamente, se o traçado da estrada solicitado é o mais apropriado, se não há outra alternativa viável de aceder aos terrenos dos interessados, devendo também ponderar a importância da nova estrada. A DGF deve responder no prazo de 90 dias, em caso de falta de qualquer resposta, considera-se deferida a autorização.

Caso o parecer da DGF seja a favor do traçado proposto não haverá direito a indemnizações a favor dos proprietários.   

Fogueiras

1- São permitidos os lumes que os trabalhadores acendam para fazerem os seus cozinhados e se aquecerem, desde que: 

a) Feitos em clareiras de terra ou pedra com um mínimo de 3m de diâmetro; 

b) Que não haja vento forte excepto se a vegetação estiver bem molhada; 

c) Não tenham grande dimensão ao ponto de arrastar partes incandescentes que possam alcançar a vegetação. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

2- É proibido acender fogueiras a menos de 300 m de bosques, matas, lenhas, searas, palhas, depósitos de substâncias susceptíveis de arder. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

Foguetes

1- O lançamento de artigos pirotécnicos terá de ser licenciado e só poderá ser fei​to por pessoas habilitadas com curso de operador de espectáculo pirotécnico homologado pela PSP. Este número entra em vigor após período de transição a definir. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 1000 a 20000€ no caso de infracção.

2- Objectivos gerais do curso de operador de espectáculo pirotécnico: 

a) Saber a legislação implícita aos operadores de espectáculo pirotécnico;

b) Saber os riscos de incêndios e acidentes com artigos pirotécnicos bem como a sua prevenção.

c) Saber as características dos artigos pirotécnicos

d) Saber os procedimentos sobre manuseamento, transporte, armazenamento e lançamento dos artigos pirotécnicos

e) Saber os procedimentos em caso de acidente.

3- A especificação das competências/objectivos do curso e das provas para a obtenção de curso de operador de espectáculo pirotécnico, bem como outros pormenores inerentes, nomeadamente o que exigir no período de transição a quem pretende laçar fogo-de-artifício, será definido pelo Ministério da Administração Interna, em portaria a publicar. Esta medida entra em vigor em data a definir pela portaria, que deve ser publicada no prazo de 120 dias.

4- O lançamento de foguetes de cana é condicionado a locais que tenham baixo risco de incêndio. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 500 a 10000€.

6- Para o licenciamento, os bombeiros da zona respectiva quando aprovem têm de passar termo de responsabilidade após vistoria aos locais de lançamento, indicando quais os meios de combate a fogos que têm de estarem presentes aquando do lançamento do fogo-de-artifício e definir os locais de lançamento juntamente com os interessados e a Junta de Freguesia. 

Se o risco de incêndio for baixo pode ser dispensada a presença de viatura de combate a incêndios. 

Os bombeiros cobrarão inicialmente uma taxa de 100€.
7- Terá de ser entregue à autoridade que licenciar o lançamento de fogo-de-artifício documento passado pela Junta de Freguesia a especificar: 

a) As quantidades por tipo de fogo-de-artifício;

b) Locais de lançamento; 

c) Dia e hora de cada lançamento; 

d) Planta topográfica com a indicação do local de lançamento e das zonas de risco a tracejado;

8- A Junta de Freguesia ficará com uma cópia da licença e fiscalizará o seu cumprimento, ficando registado em relatório qualquer incumprimento da legislação ou anomalia, nomeadamente rebentamentos no solo ou fogo-de-artifício que cair sem ter sido consumido. A junta cobrará inicialmente uma taxa de 75€. Será aplicada à Junta coima de 500 a 5000€ em caso de não haver fiscalização. 
9- Os invólucros dos foguetes devem ser feitos, quando possível, em materiais bio-degradáveis, ou noutro material que seja consumido durante o processo de queima para minimizar o risco de incêndio. (Têm havido fogos com a explosão de foguetes que rebentaram no ano seguinte à sua utilização; 2500 hectares na Pampilhosa da Serra ardidos em 2002 e muitos fogos são devidos ao facto de os foguetes caírem na vegetação ainda a arder)
10- Deve-se procurar que a extinção da carga pirotécnica ou do confinamento ocorra a uma distância considerável acima do solo. 

11- Não sendo possível salvaguardar os requisitos expressos nos pontos anteriores dever-se-á circunscrever o raio de queda a zona isenta de risco de incêndio.

10- Os fabricantes de pirotecnia são obrigados, no prazo de 180 dias, a especificar no documento de transporte ou apenso a este:

a) A probabilidade de queima completa ainda no ar por artigo pirotécnico;

b) A probabilidade de sucesso de queima por cada tipo de artigos pirotécnicos. 

Em caso de incumprimento será aplicada coima de 250 a 2500€.

11- O material de pirotecnia importado deve vir acompanhado da especificação das probabilidades referidas no número anterior. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 250 a 2500€.

12- É proibido lançar foguetes ou qualquer espécie de fogo-de-artifício dentro de florestas ou matas e numa faixa mí​nima de 500 m a contar dos seus limites. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 500 a 10000€.

13- Quando não seja possível lançar fogo-de-artifício a mais de 500 m de mata, o mato tem de ser cortado até 30 dias antes do lançamento do fogo-de-artifício. No caso de haver floresta, mesmo que toda a vegetação subarbustiva seja cortada é imprescindível a presença de uma viatura de combate a incêndios com tracção às quatro rodas.

14- Será levantado auto aos fabricantes ou importadores se se verificar que o fogo-de-artifício não está de acordo com as exigências da legislação vigente e aplicada coima de 1000€ a 25000€.

Fumar

1- É proibido fu​mar, no interior das matas, florestas e nas vias que as atravessam, excepto no interior de viaturas. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

2- É proibido lançar cigarro aceso ao chão a menos de 10 m de qualquer vegetação ou de qualquer resíduo que seja combustível. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

3- Quem viajar em qualquer viatura não pode atirar para o exterior cigarro aceso. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

4- Quem fumar noutro local proibido com placas de aviso por causa de risco de incêndio será punido com coima de 100 a 2500€.

Garrafas de vidro

1- É aplicado coima de 100 a 500€ a quem despeje, atire na estrada, seara, mata ou floresta garrafas de vidro ou outro vidro que possa fazer de lente e assim concentrar a luz solar.

Gás

1- A partir de 2004 é proibida a utilização em qualquer actividade (serviços, industrial e comercial) de botijas de gás butano e propano, com peso líquido superior a 5Kg, sem válvula de segurança, para evitar que expludam em caso de incêndio. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 50 a 500€.

2- Todos os utilizadores de gás combustível itinerantes, nomeadamente, habitações móveis, caravanistas, campistas, feirantes, vendedores ambulantes, bares móveis, têm de utilizar botijas com válvula de segurança, têm de ter as mangueiras do gás em bom estado de conservação e bem apertadas sem fugas de gás. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 1000€.

3- Os utilizadores de aparelhos a gás que não ofereçam segurança, em especial os que funcionam com fuga de gás, serão punidos com coima de 250 a 2500€.

4- A utilização de botijas de gás ou de outras embalagens metálicas de produtos altamente inflamáveis, para construção de assadores ou para outros fins, que exijam soldaduras ou corte abrasivo, só é permitida após ter sido cheia de água. Em casos em que a água não seja uma boa opção, pode ser utilizado um gás inerte para arrastar os vapores inflamáveis, desde que não haja risco de incêndio e ou explosão. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 250 a 2500€.

5- Fazer furos em paredes de edifícios já em utilização, tem de ser precedida da utilização de detector de metais/electricidade. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 1000€.

6- A partir de 2005 é proibida a utilização de botijas de gás butano e propano com peso líquido superior a 5Kg, sem válvula de segurança. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 50 a 500€.

Geradores de electricidade

1- Qualquer grupo electrógeno que funcione a: gasóleo, gasolina ou outros combustíveis líquidos, à excepção de gás, são obrigados a usar “Spark Arresters” sempre que funcionem em qualquer lugar sensível ao fogo por fagulhas. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

2- Na proximidade da floresta, os aparelhos referidos no número anterior, só podem funcionar em clareira com um raio de 3 m sem vegetação. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€. 

Incêndio

1-É obrigação de todo o cidadão combater um incêndio que ocorra perto da sua presença, para o qual tenha possibilidades de extingui-lo. No caso de constatar que não consegue extingui-lo, deve afastar-se e avisar as autoridades da ocorrência, identificando o melhor possível o local onde deflagra o incêndio. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 2500€ no caso de infracção.

2- O custo de recarga de extintores em caso de utilização no combate a qualquer incêndio ficará a cargo do proprietário do respectivo extintor.

3- Qualquer entidade ou pessoa que sofra prejuízos superiores a 50€ por colaborar no combate a incêndios a ele não imputável, nomeadamente relativos à recarga de extintores, deverá ser indemnizado pelo SNBPC, ao qual deve enviar o pedido acompanhado de documentos que comprovem o seu prejuízo.

Inspecção de Instalações de Utilização de Energia Eléctrica

1- Passam a poder exercer a actividade de inspecção de instalações eléctricas quaisquer entidades ou engenheiros electrotécnicos inscritos na DGE como técnicos há mais de 3 anos, deixando de ser um exclusivo da CERTIEL.
2- Para o exercício da actividade de inspecção de instalações eléctricas, as empresas terão de estar inscritas na delegação da DGE distrital da sua sede e os engenheiros electrotécnicos terão de estar inscritos no distrito da sua residência habitual.  

3- As entidades que exerçam a actividade de inspecção de instalações eléctricas terão de ter ao seu serviço um engenheiro electrotécnico ou outro engenheiro com curriculum relevante na área de electrotécnica que seja aceite na DGE, por cada cinco funcionários que exerçam a inspecção de instalações eléctricas.

4- Custo da inscrição na DGE: 

a) Empresas ou associações 500€ 

b) Engenheiro electrotécnico 100€

c) Inspector ao serviço da empresa ou associação 25€

d) Taxa de renovação anual para empresa ou associação 100€

e) Taxa de renovação anual para engenheiro electrotécnico 25€

5- As entidades ou engenheiros poderão fazer as inspecções nas categorias de instalações eléctricas, para as quais a DGE os aceitar como competentes. 

6- As reclamações sobre inspecções, terão de ser enviadas para a DGE da área respectiva. As reclamações devidamente fundamentadas condicionarão a renovação da inscrição na DGE das entidades / inspectores.

7- Aos inspectores que não zelem pela aplicação da legislação sobre instalações eléctricas é aplicada coima de 250 a 2500€, independentemente doutras sanções previstas no código penal, podendo a DGE decidir a suspensão da função inspectora pelo prazo de 1 mês a 1 ano e condicionar a renovação da inscrição na DGE.

8- Às empresas que não zelem pela aplicação da legislação sobre instalações eléctricas é aplicada coima de 1000 a 10000€, independentemente doutras sanções previstas no código penal, podendo a DGE decidir a suspensão da função inspectora pelo prazo de 1 mês a 1 ano e condicionar a renovação da inscrição na DGE.

9- A DGE fiscalizará a actividade inspectora.

10- Os engenheiros inspectores podem ser responsáveis pela manutenção das instalações eléctricas, desde que estejam habilitados para as respectivas categorias.

11- Os inspectores não podem inspeccionar projectos da sua autoria ou da entidade para quem trabalham.

12- Os inspectores não podem inspeccionar instalações pelas quais sejam responsáveis como técnicos.

13- São revogadas as portarias n.º 662/96 de 14 de Novembro e a n.º 1055/98 de 28 de Dezembro.

Instalações de Utilização de Energia Eléctrica

1- Qualquer instalação de utilização de energia eléctrica tem de ter diferencial próprio, além do diferencial da empresa fornecedora de electricidade, para protecção da instalação e de utilizadores. O diferencial tem de ser de corte geral para toda a instalação e tem de estar em bom estado de funcionamento. (Em Lisboa os riscos eléctricos são a primeira causa de incêndios em edifícios). Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 1000€.

2- A empresa fornecedora de electricidade tem de alertar o proprietário, quando conste que não existe diferencial, podendo fazê-lo através do funcionário que faz as leituras.

3- A empresa fornecedora de electricidade deve, uma vez por ano, testar os diferenciais de cada instalação com potência contratada inferior a 50KVA. 

O funcionário que fiscalizar tem de deixar uma cópia do resultado para o consumidor e registar os valores dos diferenciais existentes. Em caso de anomalia ou falta, o consumidor tem 15 dias para proceder à correcção da anomalia sem aplicação de coima.

4- No caso de haver impossibilidade de ser cumprida a verificação do número anterior, o responsável pelo contrato ou instalação tem de entregar à empresa fornecedora de electricidade, até 30 de Novembro, declaração do bom estado de funcionamento dos diferenciais e especificar o valor em mA do diferencial geral e do diferencial das tomadas caso este exista.

5-A empresa fornecedora de electricidade tem de enviar à Direcção Geral de Energia (DGE), delegação da área respectiva, listagem em formato digital dos clientes que não têm diferencial ou cujo diferencial não está a funcionar correctamente, uma vez por ano, até 31 de Dezembro. 

6- A DGE poderá contratar entidades que exerçam a actividade inspectora de instalações eléctricas para fiscalização das instalações e levantamento de auto em caso de infracção, para aplicação de coimas.

7- Os diferenciais para protecção de pessoas contra choque eléctrico têm de ser de 30mA. Assim o diferencial que se deve generalizar será de 30mA, em especial para tomadas monofásicas, contudo podem ser utilizados diferenciais com valor superior desde que se justifique. O diferencial geral pode ser de 300mA (ou mais caso se justifique) mas devem existir diferenciais parcelares em especial de 30mA para tomadas monofásicas.
Relativamente a estabelecimentos de ensino ou formação:

8- Os responsáveis pela segurança de qualquer estabelecimento de ensino ou formação, incluindo pré-escolar e ensino superior, têm de fiscalizar ou medir (conforme o caso) os diferenciais e as ligações de terra dos equipamentos eléctricos, que funcionem ligados à rede eléctrica e que tenham partes metálicas exteriores, no mínimo uma vez por ano até 31 de Julho.  

Quando não for possível medir o valor da resistência das barras de terra à terra, tem de se medir, no mínimo, o contacto entre os fios de terra e as barras por causa das oxidações e da fluência do cobre para assim assegurar minimamente a ligação à terra.

9-Lista exigida pelo número anterior dos equipamentos eléctricos ligados à rede eléctrica com partes metálicas exteriores que têm de ser testadas as suas ligações de terra:


a)- Amplificadores de som.


b)- Audiovisuais


c)- Laboratoriais


d)- Fontes de alimentação.


e)- Máquinas 


f)- Ferramentas 


g)- Extensões com terra.


h)- Ventiladores portáteis.


i)- Todos os equipamentos utilizados por alunos ou formandos. 

Qualquer aparelho antigo constante desta lista, que não tenha ligação à terra, terá de a levar.

Aos aparelhos que estejam em boas condições de funcionamento, deve ser afixada uma etiqueta com a indicação da data em que foi testada a ligação à terra.

(“Testada a ligação de terra em __/__/___”).

Aos aparelhos que não estejam em boas condições, tem de ser fixada uma etiqueta a dizer “Avariado – não utilizar”. 

Tem de ficar arquivado no dossier de segurança uma cópia do relatório dos testes efectuados.

10- Os alunos ou formandos que pratiquem, ou façam experiências electrotécnicas com materiais / equipamentos ligados à rede eléctrica sem serem isolados por transformador, terão de estar protegidos por diferencias de 30mA. Será aplicada coima de 100 a 1000€ ao professor ou formador, quando ele for o responsável pela utilização indevida. 

11 – É proibido utilizar extensões eléctricas sem ligação de terra em equipamentos que tenham ligação de terra. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 50 a 250€.

Legislação

1- A Impressa Nacional Casa da Moeda passa a deixar aceder gratuitamente por utilizador à 1ª série 50 vezes/ano. Cada utilizador terá de se registar com o seu n.º de contribuinte.

2- Os códigos jurídicos, quando tenham aproximadamente mais 5% de alterações ou que perfaçam ao todo mais de cinco anos com alterações devem ser republicados aquando da nova alteração. (de forma a não parecerem uma “manta de retalhos” e serem mais fáceis de divulgar/aplicar) 

3- Os legisladores passam a ter que inserir o sumário no respectivo diploma. (Actualmente essa omissão atrasa a publicação, muitas vezes o sumário tem erros e terá mais rigor se o diploma for sumariado pelas pessoas que os conceberam/desenvolveram)

Linhas de transporte de energia eléctrica 

1 - Entre os condutores nus das linhas, nas condições de flecha máxima, desviados ou não pelo vento, e as árvores, deverá observar-se uma distância D, em metros, arredondada ao decímetro, não inferior à dada pela expressão: D = 2,0 + 0,0075 U, em que U é dado em KV e é a tensão nominal da linha.


O valor de D não deverá ser inferior a 2,5 m.

2 - Deverá estabelecer-se ao longo das linhas uma faixa de serviço com uma largura de 5 m, dividida ao meio pelo eixo da linha, na qual se efectuará o corte e decote de árvores necessários para tornar possível a sua montagem e conservação.

3 - Com vista a garantir a segurança de exploração das linhas e para efeitos de aplicação do número seguinte, a zona de protecção terá a largura máxima de:


a) 15 m, para linhas de 2ª classe;


b) 25 m, para linhas de 3ª classe de tensão nominal igual ou inferior a 60 KV;


c) 45 m, para linhas de 3ª classe de tensão nominal superior a 60 KV.

4 - Na zona de protecção proceder-se-á ao corte ou decote das árvores que for suficiente para garantir a distância mínima referida no n.º 1, bem como das árvores que, por queda, não garantam em relação aos condutores, na hipótese de flecha máxima sem sobre​carga de vento, a distância mínima de 1,5 m.

5 - Fora da zona de protecção referida no n.º 3 poderão ainda ser abatidas as árvores que, pelo seu porte e condições particulares, se reconheça constituírem um risco inaceitável para a segurança da linha, nas condições previstas no n.º 4.

6 - Entre os cabos isolados das linhas, nas condições de flecha máxima, desviados ou não pelo vento, e as árvores deverá observar-se uma distância não inferior a 2 m, mas para que as árvores ou o seu tratamento fitossanitário não possam danificar a bainha exterior dos cabos.

7- Incumbe ao responsável pelas linhas eléctricas a responsabilidade dos cortes referidos nos números anteriores.

8- A coima em caso de incêndio será de 500 a 5000€ por cada Km de linha não cortado por cada concelho.

9- Os postes de linhas eléctricas que atravessam as florestas, devem ter afixado, pelo menos nos postes junto às estradas pavimentadas, a tensão nominal de funcionamento. 

Lixo

1- É proibido queimar lixo ao ar livre. (Além do risco de incêndio há poluição ambiental. Alguns plásticos, quando ardem libertam para o ar cianetos). Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 2500€.

Lixeiras

1- As lixeiras têm de estar distanciadas a 100 m de cearas, floresta ou matas. Deve haver em redor das lixeiras uma faixa de protecção de 100m sem qualquer vegetação. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 200 a 20000€. 

2- Os proprietários de lixeiras existentes, têm 180 dias para fazer faixa de protecção de 100 m, sem qualquer vegetação rasteira ou arbustiva sendo permitido apenas árvores a uma distância de 50 m.

3- Será quadruplicada a coima a quem infringir o disposto no número anterior quando não tenha separado as garrafas de vidro de qualquer lixo combustível. 

4- Nas lixeiras licenciadas, tem de estar afixados em local visível dos visitantes, os procedimentos para a prevenção de incêndios com lixos, nomeadamente como prevenir o risco da inflamação dos gases combustíveis, que se libertam dos lixos orgânicos. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 200 a 2000€.

Máquinas

1- É alterado o art. 5.7 do Decreto-Lei 320/2001 sobre os riscos devidos às emissões de poeiras, gases, etc:

Onde se lê: “Os gases de escape dos motores de combustão interna não devem ser evacuados para cima.” Passa a ler-se: “O escape deve levar na sua extremidade “Spark Arresters”, excepto em motores a funcionarem a gás”. 

2- Motores a Diesel que libertem os gases de escape em locais fechados com pessoas ou em minas são obrigados a ter catalisador no escape ou usar filtro que retenha no mínimo 99% das partículas. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 500 a 5000€. 
Mato

1- Os proprietários de terrenos florestais são obrigados a cortar o mato que confine com estrada florestal de uso público até 50 m, medidos na perpendicular desde o eixo da estrada.

2- Os proprietários de terrenos florestais são obrigados a cortar o mato que confine com estrada municipal até 50 m, medidos na perpendicular desde o asfalto. 

3- Os proprietários de terrenos florestais são obrigados a cortar o mato que confine com estrada nacional até 50 m, medidos na perpendicular desde o asfalto. 

4- Os concessionários de auto-estrada ou equiparada têm de cortar o mato até 3 m a medir desde o asfalto. 

5- Em qualquer das situações anteriores, no caso de haver um muro com mais de 1,5 m de altura, é dispensado o corte do mato a partir do muro.

6- Em qualquer das situações anteriores, nas arribas com inclinação superior a 30% deve cortar-se o mato só até 2,5m de encosta. Nestes casos incumbe o corte do mato à entidade responsável pela via. (Devido a: dificuldade da operação; geralmente as máquinas só têm um alcance de 3m e por já não apresentarem grande risco de ignição devido ao afastamento).

7- Em qualquer dos casos anteriores nos taludes com inclinação superior a 20% deve cortar-se só até 2m de encosta, se a operação não for arriscada e no caso de grande inclinação é dispensado o corte, mas caso seja possível, deve cortar-se o mato no sopé da estrada até perfazer a distância exigida. 

8- Incumbe ao proprietário de terreno florestal ou mata o dever de cortar o mato num raio mínimo de 50 m à volta de habitação, dependência, estaleiro, armazém, oficina ou outra instalação até 30 de Abril de cada ano. 

9- O proprietário de terreno florestal ou mata que não corte o mato de acordo com os números anteriores até 30 de Abril perde o direito a indemnizações em caso de incêndio e ser-lhe-á aplicada coima de 100 a 500€.

10- No caso dos terrenos circundantes não estarem limpos de mato, os proprietários de habitação, dependência, estaleiro, armazém, oficina ou outra instalação deve providenciar o corte do mato até 31 de Maio. Para efeitos de distância considera-se a distância desde a extrema do terreno. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 1000€. 

11- Quem não quiser o mato que cortou, deve empilhá-lo a cerca de 10m da estrada onde possa facilmente ser recolhido livremente por qualquer entidade ou pessoa.

12- Os proprietários que estabelecerem contrato de limpeza com particular, entidade pública ou privada têm um abatimento no IRS de 25€ para terrenos de área superior a 1 ha e ficam isentos de coima, em caso de incumprimento do corte além de 31 de Maio, se esse incumprimento se dever apenas ao outro contraente. 

13- O contrato de limpeza deve: 

a) Ser feito em triplicado; 

b) Identificar ambas as partes, moradas e nºs de contribuinte; 

c) Caso não seja gratuito, deve indicar o valor;

d) Vir acompanhado de mapa, fotografia aérea ou esboço devendo ser identificado a tracejado a área a cortar; 

e)Especificar a duração do mesmo e datas de início de vigência e de cessação do contrato;

f) Ser enviada uma cópia para a respectiva delegação regional da DGF no prazo de 15 dias. 

14- Incumbe a responsabilidade de enviar a cópia a quem detém a obrigação de cortar o mato. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 25€ por cada contrato ou cancelamento não comunicado no prazo.

15- Toda a área onde de deva cortar o mato, à excepção de terrenos muito inclinados, deve ser desbastada de árvores para permitir o corte por máquinas. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 50 a 500€. 

16- Caso o mato esteja em terrenos com elevado declive e seja muito difícil o corte, não será aplicada coima, devendo-se, contudo, cortar todo o mato de fácil acesso.

Motociclos
1- Qualquer motociclo importado destinado a circular em terra, mato ou floresta, incluindo moto-quatro deve vir já com “Spark Arresters” certificado, que impeça a saída de partículas de diâmetro superior a 0,6 mm. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 1000 a 5000€ para o importador. As alterações nos motociclos que permitam o escape deixar passar partículas de diâmetro superior a 0,6 mm também serão punidas.

Moto-serras ou outras máquinas portáteis a gasolina

1- A utilização na floresta de moto-serras ou outras máquinas portáteis a gasolina deve respeitar os seguintes requisitos: 

a) Ter um extintor num raio de 10 m; 

b) O Abastecimento de gasolina só poderá ser feito em clareira de 3 m de diâmetro isento de vegetação. No caso da vegetação estar muito molhada, pode-se fazer o abastecimento em cima da vegetação.

c) Utilizar luvas para protecção de ferimentos e queimaduras, pelo menos no abastecimento das máquinas com gasolina, especialmente a derramada, que pode pegar fogo com muita facilidade provocando queimaduras/incêndios (a gasolina incendeia-se facilmente quando em contacto com o escape ou com os gases de escape). 

d) utilizar “Spark Arresters”. 

Será aplicada coima de 50 a 250€ em caso de infracção.

Queimadas

1- Os bombeiros locais têm de emitir parecer favorável para a realização de qualquer queimada e especificar os meios que devem estar presentes.

2- Os serviços regionais do Ministério da Agricultura devem emitir parecer favorável para a realização de qualquer queimada.

3- A autorização de queimadas a solicitar à câmara municipal respectiva, é acompanhada com planta topográfica ou fotografia aérea, onde é indicado a tracejado a área a queimar.

4-  É aplicada coima 250 a 5000€ a quem realizar queimadas não autorizadas, mesmo que esteja a chover.

5- No caso de autorização concedida, mesmo que não seja necessário a presença de meios de combate a incêndios, é exigida a presença de telecomunicações que funcionem na zona da queimada. É aplicada coima de 50 a 500€ a quem não tenha meios de telecomunicações no local e a funcionar. 

6- As queimadas devem ser realizadas o mais cedo possível e em dias que não estejam previstos ventos fortes ou temperatura elevadas.

7- A entidade ou pessoa autorizada deve comunicar aos bombeiros da zona a sua intenção até 30 minutos antes de iniciar a queimada, para que os diversos serviços estejam prevenidos.

Resíduos florestais

1- Quem não quiser os resíduos florestais que cortou deve empilhá-los a cerca de 10 m da estrada (recolha por grua com garra), em locais onde possam ser facilmente recolhidos livremente por qualquer entidade ou pessoa. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 25 a 250€. 
2- Os serviços municipais devem providenciar o melhor destino para os resíduos florestais e agrícolas. 

3- Os projectos que promovam a utilização de resíduos florestais são prioritários na sua apreciação e serão majorados em 20% nos incentivos concedidos. As associações florestais que promovam o desenvolvimento florestal serão majorados em 20% nos incentivos concedidos.

Rodovias 

1- Devido à regulamentação sobre estradas estar muito desactualizada, permitindo que cada projectista conceba estradas com mais ou menos regras de segurança, e por ser nas estradas que há mais mortes com sinistros, o governo deverá brevemente legislar no sentido de regulamentar exaustivamente as rodovias para que se tornem mais seguras, devendo rever essa legislação todos os anos, para que não omita pormenores já conhecidos, que permitiriam reduzir o número de acidentes. 

2- Poderão ser enviadas para o Instituto das Estradas de Portugal (IEP) de propostas para regulamentação das rodovias nomeadamente nos seguintes pontos:


a)- Fórmulas de utilização de divisórias em betão,


b)- Utilização de outras divisórias 


c)- Fórmulas de inclinação das curvas em função do tipo de estrada 


d)- Fórmulas para desnivelar as faixas em curvas


e)- Fórmulas para escoamento de águas pluviais


f)- Tipo de pavimento em: curvas, descidas com forte inclinação e outros locais com elevado risco de colisão/despiste.  


g)- Regras para evitar o deslizamento sobre água.

h)- Regras/competências para sinalização; exemplos: 1– é obrigatório que as faixas de sentido único, quando confluem com outras, tenham junto das bifurcações setas no chão a indicar o seu sentido. 2- Os serviços de sinalização de trânsito das autarquias quando detectem faltas de sinalização, nomeadamente, a não sinalização da proibição de ultrapassar em curvas sem visibilidade, podem fazê-lo imediatamente e comunicar o seu acto ao IEP.


i)- Fórmulas para utilização de lombas de advertência; exemplo hipotético: 1- Estrada com largura entre 6 a 8 m, com curva de raio compreendido entre 20 a 30 m antecedida de recta com mais de 200 m é sinalizada a 40 m antes da curva com quatro lombas de 10mm intervaladas a 2m entre cada.


j)- Fórmulas para os declive em arribas e taludes em função da altura e solo, para evitar deslizamentos/desabamentos de terras.


l)- Tipo de vegetação a empregar em declives e em redor das estradas que minimize: o risco de deslizamentos/ desabamentos de terras, o risco de incêndio, o risco de queda de árvores na estrada, o custo de corte e limpeza da vegetação.


K)- Fórmulas de utilização de bandas sonoras laterais, incluindo dentro de povoações para evitar atropelamentos.


m)- Fórmula de lombas para redução de velocidade em locais de risco, atendendo ao risco de vibrações/ruído transmitidas aos moradores da zona.


n)- Definição de locais para passadeiras para diminuir os atropelamentos.


o) - Fórmulas de passeios para protecção de peões em função da estrada.

Sebes

1- As sebes protegem as terras cultivadas das geadas, as estradas dos ventos e geralmente têm baixo risco de incêndio, como tal, não devem ser cortadas. As sebes junto a locais de risco têm de ser de espécies resistentes à seca.
2- Recomenda-se a utilização de sebes na divisória central das auto-estradas.

3- Junto a cruzamentos, entroncamentos, rotundas e passadeiras, as sebes têm de ser sistematicamente podadas para não passarem mais de 0,8 m de altura (medidos a partir do nível da estrada), numa extensão mínima de 20 m junto aos cruzamentos/entroncamentos, numa extensão mínima de 20 m antes e depois da rotunda e também numa extensão mínima de 20 m para cada lado da passadeira.

Seguros

1- Junto ou em zonas florestais ou mata ou em zonas de habitações, edifícios, instalações, colheitas agrícolas, povoamentos florestais, novos seguros sobre incêndios só poderão ser feitos após a seguradora ter feito uma análise de risco com a pessoa que pretende efectuar o seguro. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 1000€ por apólice. 

2- A seguradora tem de fazer uma lista das exigências legais (sobre prevenção de fogos) que se aplicam ao novo seguro. 

3- A seguradora têm de ter uma cópia da lista referida no número anterior anexa a cada apólice e todos os anos deve enviar uma cópia actualizada ao segurado. Em caso de incumprimento, será aplicada coima de 50 a 500€ por apólice.
4- Recomenda-se que as seguradoras estendam estas medidas preventivas de análise de risco e listagem das exigências legais a outras coberturas. 

5- Em caso de sinistro e em que se verifique claramente que o segurado não cumpriu as exigências legais mencionadas na lista anexa à apólice, a seguradora não é obrigada a indemnizar o segurado.  

6- No caso de povoamentos florestais em que todo o mato seja cortado as seguradoras devem efectuar um desconto.

Telhados

1-O revestimento exterior dos telhados de novos edifícios ou qualquer instalações a menos de 100 metros da floresta não podem ser de materiais combustíveis.

Trabalho na floresta ou na sua orla

1- Em todos os trabalhos industriais na floresta ou na sua orla tem de estar presente um extintor. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

2- Em operações que envolvam soldaduras na floresta devem estar presentes, no mínimo, duas pessoas e as soldaduras têm de ser feitas dentro de um círculo de 6 m de diâmetro, isentos de vegetação, pois o soldador geralmente não se dá conta do aparecimento das chamas. Em caso de incumprimento, será aplicada coima de 150 a 1000€. 

2- É proibido desbastar metais na floresta ou na sua orla de modo a que a emissão das partículas incandescentes vá directamente para a vegetação. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

Tractores agrícolas

1-Os tractores agrícolas devem usar ““Spark Arresters”” e quando tiverem reboque têm de fazer-se acompanhar de um extintor do tipo ABC com o mínimo de 2Kg ou em alternativa uma pá. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 50 a 500€.

2- Moto-cultivadores devem usar ““Spark Arresters”” e quando tiverem reboque têm de fazerem-se acompanhar de uma pá. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

3- Máquinas agrícolas ceifadoradas devem usar ““Spark Arresters”” e fazerem-se acompanhar de um extintor do tipo ABC com o mínimo de 4Kg. Em caso de incumprimento será aplicada coima de 100 a 500€.

Vegetação junto a estradas e edifícios

1- Em novos projectos de florestação ou reflorestação, as árvores a empregar, até um raio de 70 m de estradas, estaleiros, armazéns, oficinas ou outras instalações e edifícios, devem ser de baixo risco de incêndio – inflamabilidade e combustibilidade baixas. 

Outras medidas

A aplicação das medidas que só envolvam prevenção de acidentes rodoviários e que exijam verbas avultadas tem um prazo de 2 anos para serem aplicadas.

A aplicação de “Spark Arresters” nos equipamentos, máquinas e viaturas existentes tem um prazo de 2 anos sem aplicação de coimas devido a ser impossível a sua aplicação a nível nacional num curto prazo. A autoridade pode exigir que seja desmontado o “Spark Arresters” para comprovar que está em bom estado quando este não tenha a grelha/rede à vista.

Proposta de legislação sobre prevenção de

Incêndios florestais, Acidentes Rodoviários e outros sinistros 
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